
Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2025

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de 

Lei n.º 26/XVI/1.ª – Aprova o Orçamento do Estado para 2025:

Título VI

Disposições fiscais

Capítulo I

Impostos diretos

Artigo 68.º

Alteração ao Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares

( … )

«( … )

Artigo 70.º

( … )

1 - (…).

2 - (…):

a) Para os titulares cujo total dos rendimentos brutos seja igual ou inferior ao valor de 

referência, o montante do abatimento é igual à diferença positiva entre o valor de 

referência e a soma das deduções específicas com Limite as deduções das despesas 

gerais / Taxa 1.º escalão;

b) ( … );

c) ( … );
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d) ( … );

3 - (…).

4 - (…).

5 - (…):

a) (…).

b) (…).

c) (…).

d) (…).

e) (…).

f) (NOVO) «Deduções das despesas gerais», o montante apurado, para cada 

sujeito passivo, da dedução de despesas gerais familiares, conforme definido 

no artigo 78.º-B, considerando-se o valor de zero no caso de titulares 

dependentes;

6 - (…).

( … )»

Nota Justificativa

Em 2022, o Governo do Partido Socialista veio a público com uma alteração profunda ao 

Mínimo de Existência, previsto no artigo 70.º do Código de IRS, e que, na teoria, tem servido 

para salvaguardar do pagamento de IRS - liquidação no apuramento final - os contribuintes 

que pouco recebem. Contudo, com a sua reformulação, o Governo do Partido Socialista 

permitiu que estivessem sujeitos à liquidação de IRS, os contribuintes que, recebendo menos 

que o valor do salário mínimo nacional, não tenham incorrido em despesas que atingissem 

o valor máximo de dedução em despesas gerais. 
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Em suma, havia um conjunto de contribuintes, nomeadamente, idosos e precários que 

recebiam um rendimento reduzido e que, por não solicitarem faturas com o número de 

contribuinte suficientes, tiveram de pagar IRS quando, nas notícias e nos anúncios do 

Governo, se garantia que nunca pagariam IRS. Não podem estas pessoas com baixos 

rendimentos ser culpadas por não consumirem ou não pedirem faturas com o número de 

contribuinte suficientes.

A Iniciativa Liberal, com esta pequena alteração ao artigo 70.º do Código de IRS, vem 

garantir que, independentemente da quantidade de faturas e consumos que se faça, quem 

ganha um rendimento igual ou inferior ao salário mínimo nacional não pagará, de qualquer 

forma, IRS, garantindo que o pouco que têm não será saqueado em sede de IRS, quando já 

contribuem com pagamento de IVA e descontos à Segurança Social.

Palácio de São Bento, 4 de novembro de 2024

Os Deputados da Iniciativa Liberal,

Bernardo Blanco

Carlos Guimarães Pinto

Joana Cordeiro

Mariana Leitão

Mário Amorim Lopes

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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